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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei possibilita a dedução integral das despesas com 
instrução pagas pelo contribuinte em benefício próprio ou de outrem, mesmo que 
este não seja seu dependente, para efeito de apuração da base de cálculo do imposto 
de renda das pessoas físicas. 

Art. 2º O art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º ............................... 

II – ..................................................................... 

b) a pagamentos de despesas com instrução, efetuados a 
estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, 
compreendendo as creches e as pré-escolas, ao ensino 
fundamental, ao ensino médio,  educação superior, 
compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação 
(mestrado, doutorado e especialização), e à educação 
profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico; 

.................................................................................. 

§ 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, 
quando realizadas pelo alimentante em virtude de 
cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 
judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na 
determinação da base de cálculo do imposto de renda na 
declaração. 

§ 4º O disposto na alínea b do inciso II aplica-se aos 
pagamentos efetuados pelo contribuinte relativos à instrução: 

I – própria e de seus dependentes; 

II – de outrem, desde que em caráter regular, assim entendido 
como pagamentos consecutivos e superiores a 6 (seis) meses, 
especificados e comprovados, com indicação do nome, 
endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
– CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes – CGC do 
beneficiário. 

§ 5º Comprovada a dedução fraudulenta de pagamentos 
efetuados pelo contribuinte relativos à instrução de outrem, 
que não seja seu dependente, o percentual da multa aplicada 
será duplicado. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A legislação tributária em vigor prevê a dedução das despesas 
com instrução do contribuinte e dos seus dependentes da base de cálculo do 
imposto de renda, observado o limite anual individual de R$ 2.830,84, de acordo 
com a redação dada pela Lei nº 11.482/2007 à alínea b do inciso II do art. 8º da Lei 
nº 9.250/95. Limite este a ser “multiplicado pelo número de pessoas com quem 
foram efetivamente realizadas as despesas, vedada a transferência do excesso 
individual para outra pessoa”, conforme esclarece o § 1º do art. 81 do Regulamento 
do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000/99. 

Apresentamos proposição que permite a dedução integral das 
despesas com instrução de contribuinte, seus dependentes, e outrem, neste caso 
observadas algumas condições, para efeito de apuração da base de cálculo do 

imposto de renda, com o objetivo de promover e incentivar a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, previsto no art. 205 da Constituição Federal. 

Em 2010, o Ministério da Fazenda publicou edição especial do 
relatório “Economia Brasileira em Perspectiva”, que consolida e atualiza as principais 
variáveis macroeconômicas resultantes da condução da política econômica adotada 
nos últimos anos. O documento salienta que “a primeira década deste século foi 
marcada por profundas transformações na sociedade brasileira. De uma economia 
pouco dinâmica, com taxas de crescimento abaixo da média mundial, o Brasil 
passou a integrar o rol dos países emergentes dinâmicos que lideram o crescimento 
mundial – e que continuarão a liderá-lo nos próximos anos. (...) Além disso, dessa 
vez o crescimento econômico brasileiro promoveu a inclusão social e a redução das 
disparidades sociais e regionais (...).  

Políticas de aceleração do crescimento e forte geração de 
empregos, combinadas com a valorização do salário mínimo e com programas de 
transferências de renda, mudaram o País. (...) Para os próximos anos, estão 
previstos grandes montantes de investimentos em setores de infraestrutura, 
construção civil, telecomunicações, saneamento e exploração e refino do petróleo. 

Em 2011, a nova política econômica implantada a partir de 
2003 vai continuar ajustada à realidade do País. (...) A forte expansão do emprego 
dos últimos anos absorveu boa parte da mão-de-obra disponível, levando-nos a uma 
situação próxima ao pleno emprego. Nessas circunstâncias, será implementado forte 
programa de qualificação profissional, que, em conjunto com a política educacional, 
procurará elevar rapidamente a oferta de mão-de-obra qualificada.” 

Portanto, como se depreende do texto supracitado, o Brasil 
necessita investir fortemente na educação do país, para que a falta de mão-de-obra 

qualificada não se torne uns dos entraves ao nosso desenvolvimento econômico. 
Em alguns setores, já se observa a importação de mão-de-obra, pois apesar do 
incremento na qualidade do ensino brasileiro, comprovada pela evolução do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica, o nível de preparo de nossos estudantes 
é muito inferior ao dos estudantes dos países desenvolvidos. 
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Assim, em vista do ensino de melhor qualidade na rede 
privada, associada a uma baixa oferta de vagas nesta última, apresentamos este 
projeto de lei, com o intuito de fomentar a participação de toda a sociedade na 
melhoria da qualificação das futuras gerações para o mercado de trabalho e para a 
nova realidade econômica do país. Pela relevância da matéria e seu amplo alcance 
social, esperamos contar com o apoio dos ilustres pares do Congresso Nacional.  

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2011. 

Deputado FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 

de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.250 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Físicas e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 

entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação 

definitiva; 

II - das deduções relativas: 

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas 

com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas 

e dentárias; 

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, 

efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as 

creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, 

compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e 

especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, 

até o limite anual individual de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei nº 11.482, de 

31/5/2007) 

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis centavos), 

para o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e nove 

centavos), para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e 

com nova redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536968&seqTexto=28637&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536968&seqTexto=28637&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
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3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro centavos), para 

o ano-calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro centavos) a 

partir do ano-calendário de 2010; (Redação dada ao item pela Lei nº 11.482, de 31.05.2007, 

DOU 31.05.2007 - Edição Extra , conversão da Medida Provisória nº 340, de 29.12.2006, 

DOU 29.12.2006 - Ed. Extra , com efeitos a partir de 01.01.2007) 
 

5. (Item acrescido pela Lei nº 11.119, de 25/5/2005 e revogado pela Lei nº 

11.482, de 31/5/2007) 

c) à quantia, por dependente, de: (“Caput” da alínea com redação dada pela Lei 

nº 11.482, de 31/5/2007) 

1. R$ 1.584,60 (mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos), para 

o ano-calendário de 2007; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

2. R$ 1.655,88 (mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e oito centavos), 

para o ano-calendário de 2008; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

3. R$ 1.730,40 (mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos), para o ano-

calendário de 2009; (Item acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) a partir do ano-

calendário de 2010; (Item acrescentado pela Lei nº 11.482, de 31.05.2007, DOU 31.05.2007 - 

Edição Extra , conversão da Medida Provisória nº 340, de 29.12.2006, DOU 29.12.2006 - 

Ed. Extra , com efeitos a partir de 01.01.2007) 

d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, 

cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 

assemelhados aos da Previdência Social; 

f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do 

Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de 

alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se 

refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 

5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

g) às despesas escrituradas no Livro Caixa, previstas nos incisos I a III do art. 6º 

da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de trabalho não-assalariado, inclusive 

dos leiloeiros e dos titulares de serviços notariais e de registro. 

§ 1º A quantia correspondente à parcela isenta dos rendimentos provenientes de 

aposentadoria e pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer 

pessoa jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência privada, 

representada pela soma dos valores mensais computados a partir do mês em que o 

contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, não integrará a soma de que trata o 

inciso I. 

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

I - aplica-se , também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536968&seqTexto=28637&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2011482-2007#lei 11482-2007
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2011482-2007#lei 11482-2007
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20340-2006#mp 340-2006
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20340-2006#mp 340-2006
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536968&seqTexto=28637&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=554796&seqTexto=73733&PalavrasDestaque=
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2011482-2007#lei 11482-2007
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=LEI%2011482-2007#lei 11482-2007
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20340-2006#mp 340-2006
coreDocuments.jsf?il=y&ls=3&docFieldName=destino&docFieldValue=MP%20340-2006#mp 340-2006
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
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entidade que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma 

natureza; 

II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio 

tratamento e ao de seus dependentes; 

III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do 

nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro 

Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser 

feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou 

cobertas por contrato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 

dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do 

beneficiário. 

§ 3º As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 

alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 

judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na 

determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso de 

despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo." 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir 

de 5/1/2007, de acordo com o inciso V do art. 41) 

* Vide Medida Provisória nº 528, de 25.03.2011 

 

Art. 9º O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei nº 8.023, de 12 de 

abril de 1990, com as alterações posteriores, quando positivo, integrará a base de cálculo do 

imposto definida no artigo anterior. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 528, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
 

Altera os valores constantes da tabela do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 3º Os arts. 4º, 8º e 10 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 4º .............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

III - ...................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
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 d) R$ 150,69 (cento e cinquenta reais e sessenta e nove centavos), para o 

ano-calendário de 2010;   

 e) R$ 157,47 (cento e cinquenta e sete reais e quarenta e sete centavos), 

para o ano-calendário de 2011;   

 f) R$ 164,56 (cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), 

para o ano-calendário de 2012;   

 g) R$ 171,97 (cento e setenta e um reais e noventa e sete centavos), para o 

ano-calendário de 2013;   

 h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos), a partir 

do ano-calendário de 2014.  

..........................................................................................................................  

 VI - ..................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze 

centavos), por mês, para o ano-calendário de 2010;   

 e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um 

centavos), por mês, para o ano-calendário de 2011;   

 f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por 

mês, para o ano-calendário de 2012;   

 g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por 

mês, para o ano-calendário de 2013;   

 h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete 

centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2014. 

..........................................................................................................................  

 "Art. 8º ............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

II - ....................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 b) .....................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro 

centavos) para o ano-calendário de 2010;  

..........................................................................................................................  

6. R$ 2.958,23 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e três 

centavos) para o ano-calendário de 2011;  

 

7. R$ 3.091,35 (três mil, noventa e um reais e trinta e cinco centavos) para o 

ano-calendário de 2012;  

 

8. R$ 3.230,46 (três mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos) 

para o ano-calendário de 2013;  
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9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e oitenta e três 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014;  

  

c) ......................................................................................................................  

..........................................................................................................................  

4. R$ 1.808,28 (mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos) para o 

ano-calendário de 2010;  

 

5. R$ 1.889,64 (mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro 

centavos) para o ano-calendário de 2011;  

 

6. R$ 1.974,72 (mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e dois 

centavos) para o ano-calendário de 2012;  

 

7. R$ 2.063,64 (dois mil, sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos) 

para o ano-calendário de 2013;  

 

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014;  

 

......................................................................................................" (NR)  

  

"Art. 10. ...........................................................................................................  

..........................................................................................................................  

IV - R$ 13.317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais e nove centavos) 

para o ano-calendário de 2010;  

V - R$ 13.916,36 (treze mil, novecentos e dezesseis reais e trinta e seis 

centavos) para o ano-calendário de 2011;  

VI - R$ 14.542,60 (quatorze mil, quinhentos e quarenta e dois reais e 

sessenta centavos) para o ano-calendário de 2012;  

VII - R$ 15.197,02 (quinze mil, cento e noventa e sete reais e dois centavos) 

para o ano-calendário de 2013;  

VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta e nove 

centavos) a partir do ano-calendário de 2014. 

......................................................................................................" (NR) 

 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos em relação aos arts. 1º a 3º:  

I - a partir de 1º de janeiro de 2011, para fins do disposto no parágrafo único do 

art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, relativamente ao ano-calendário de 2011;  

II - a partir de 1º de abril de 2011, para os demais casos.  

Brasília, 25 de março de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
 

Institui o Código de Processo Civil.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEPARAÇÃO CONSENSUAL 

....................................................................................................................................................... 

Art. 1.124.  Homologada a separação consensual, averbar-se-á a sentença no 

registro civil e, havendo bens imóveis, na circunscrição onde se acham registrados. 

 

Art. 1.124-A.  A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo 

filhos menores ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, 

poderão ser realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à 

descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à 

retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se 

deu o casamento. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.441, de 4/1/2007) 

§ 1º  A escritura não depende de homologação judicial e constitui título hábil para 

o registro civil e o registro de imóveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.441, de 4/1/2007) 

§ 2º O tabelião somente lavrará a escritura se os contratantes estiverem assistidos 

por advogado comum ou advogados de cada um deles ou por defensor público, cuja 

qualificação e assinatura constarão do ato notarial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.441, 

de 4/1/2007 e  com nova redação dada pela Lei nº 11.965, de 3/7/2009) 

§ 3º  A escritura e demais atos notariais serão gratuitos àqueles que se declararem 

pobres sob as penas da lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.441, de 4/1/2007) 

 

 

CAPÍTULO IV 

DOS TESTAMENTOS E CODICILOS 

 

Seção I 

Da Abertura, do Registro e do Cumprimento 

 

Art. 1.125.  Ao receber testamento cerrado, o juiz, após verificar se está intacto, o 

abrirá e mandará que o escrivão o leia em presença de quem o entregou. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=589179&seqTexto=114131&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=549003&seqTexto=64257&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. Lavrar-se-á em seguida o ato de abertura que, rubricado pelo juiz 

e assinado pelo apresentante, mencionará: 

I - a data e o lugar em que o testamento foi aberto; 

II - o nome do apresentante e como houve ele o testamento; 

III - a data e o lugar do falecimento do testador; 

IV - qualquer circunstância digna de nota, encontrada no invólucro ou no interior 

do testamento. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999 
 

Regulamenta a tributação, 
fiscalização, arrecadação e administração 
do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e conforme as leis do imposto sobre a renda,  
 
DECRETA: 

 
LIVRO I 

TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS 
........................................................................................................................................ 

TÍTULO V 
DEDUÇÕES 

........................................................................................................................................ 

CAPÍTULO III 
DEDUÇÃO NA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 

........................................................................................................................................ 

Seção II 
Despesas com Educação 

 
Art. 81. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os 

pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-
escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes do 
contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual de um mil e 
setecentos reais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea  b ). 

§ 1º O limite previsto neste artigo corresponderá ao valor de um mil e 
setecentos reais, multiplicado pelo número de pessoas com quem foram 
efetivamente realizadas as despesas, vedada a transferência do excesso individual 
para outra pessoa (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea  b ). 
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§ 2º Não serão dedutíveis as despesas com educação de menor pobre 
que o contribuinte apenas eduque (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, inciso IV).  

§ 3º As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 
alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo 
homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação 
da base de cálculo, observados os limites previstos neste artigo (Lei nº 9.250, de 
1995, art. 8º, § 3º).  

§ 4º Poderão ser deduzidos como despesa com educação os pagamentos 
efetuados a creches (Medida Provisória nº 1.749, de 1998, art. 7º).  

 
Seção III 

Contribuições aos Fundos de Aposentadoria 
Programada Individual - FAPI 

 
Art. 82. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidas as 

contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - FAPI cujo 
ônus seja da pessoa física (Lei nº 9.477, de 1997, art. 1º, § 1º, e Lei nº 9.532, de 
1997, art. 11).  

§ 1º A dedução prevista neste artigo, somada à de que trata o inciso II do 
art. 74, fica limitada a doze por cento do total dos rendimentos computados na 
determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos 
(Lei nº 9.532, de 1997, art. 11).  

§ 2º É vedada a utilização da dedução de que trata este artigo no caso de 
resgates na carteira de Fundos para mudança das aplicações entre Fundos 
instituídos pela Lei nº 9.477, de 1997, ou para aquisição de renda junto às 
instituições privadas de previdência e seguradoras que operam com esse produto 
(Lei nº 9.477, de 1997, art. 12 e parágrafo único).  
........................................................................................................................................ 
........................................................................................................................................ 
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